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Para  Francisco de Oliveira, a quem a Economia Política muito deve.  Com  CRITICA À RAZÃO DUALISTA, por inaugurar uma nova forma de pensar a dialética do subdesenvolvimento; Com  
 ELEGIA PARA UMA RE(LI)GIÃO,  pois desmonta o conceito de região para reconstruí-lo como espaços produzidos pelo desenvolvimento de uma forma de reprodução do capital e uma forma especial de luta de classes; com OS DIREITOS DO ANTIVALOR, porque convida a sociedade a repensar o conceito de luta de classes, não para  abandonar a luta pelo socialismo, mas, sim, para recolocá-la à altura dos novos tempos
. 
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Com este Trabalho e Valor: Contribuição para a Crítica da Razão Econômica, o professor Francisco Teixeira, meu xará, reenceta um roteiro de trabalho que começou com o seu excelente Pensando com Marx. Uma Leitura Crítico-Comentada de O Capital ( São Paulo, Editora Ensaio, 1995). Nos dois casos, Teixeira tem um propósito, plenamente alcançado, não de história das idéias econômicas -  que  também não deixa de abordar no exame das teorias e suas conexões no campo das idéias e da história - mas sobretudo de caráter teórico-conceitual-metodológico no sentido forte: “ empreender uma reconstrução do edifÍcio conceitual da Economia Política”, nas suas próprias palavras.

São contribuições notáveis para a bibliografia brasileira, geralmente pobre em abordagens desse calibre.No que se refere às teorias e autores repassados neste livro, Smith, Ricardo, Menger e Jevons – outros autores, como Mill e Walras, comparecem tangencialmente, na localização de influências e afinidades  – o resultado alcançado é inestimável, pois tais autores têm sido sistematicamente naturalizados, como se suas posições teóricas tivessem surgido da cabeça de Minerva.
A tradição dos adeptos do main stream em economia trabalha contra os objetivos dos próprios autores endeusados, pois o que queriam era fazer ciência. Isto fica transparente no tratamento que Teixeira dá à transição de Smith para Ricardo, em que este procurou , para validar Smith e a teoria do valor-trabalho, despojá-la de toda “contaminação” metafísica, exatamente para dar à economia política um estatuto científico. Tal “descontaminação” logrou pleno êxito, e num autor como Jevons encontra sua máxima expressão; mas o custo  para a economia política da “descontaminação” foi precisamente o de afastar-se do terreno da ética, tornando a ciência econômica imune a seus próprios erros, uma espécie de “vingança” popperiana.Que tal, em tempos dos grandes conglomerados oligopolistas,  submeter à prova empírica o dogma do equilíbrio geral ? E no desastre das fraudes das grandes corporações norteamericanas revelar-se a impotência teórica para tratar questões como a corrupção ? “Desvios” da concorrência ?

Marx está excluído do conjunto aqui examinado por Teixeira, não apenas pelo fato de que nosso autor já lhe dedicou um exame exaustivo no livro citado, mas porque as diferenças entre Marx e os clássicos, de um lado e Marx  e os teóricos do valor-utilidade, são profundas. Achar-lhes afinidades teóricas e metodológicas para além do já reconhecido pela história da teoria econômica – o clássico História da Análise Econômica de Schumpeter e o próprio Pensando com Marx podem facilitar essa busca - falsificaria exatamente o objetivo de Chico Teixeira, já referido: a reconstrução conceitual. Para os que conhecem a história das relações entre Marx e os clássicos, sobretudo Ricardo, esse tema não é novo e não mereceria nenhuma nova pesquisa.A linha divisória situa-se precisamente no subtítulo deste livro de Teixeira: Marx não elabora uma teoria da “razão econômica”, que é, para ele, apesar de todas as grandes contribuições dos clássicos, uma “racionalização” ou uma ideologia; o subtítulo de O Capital, por sua vez, revela o que Marx elaborou: uma crítica da economia política.

Nesse meticuloso trabalho de reconstrução conceitual, Teixeira assinala, por exemplo, quando trata de Smith, que a concepção de indivíduo do clássico mais ancestral não é, nem de longe, a de um Robinson Crusoé, isolado, autárquico, fazendo escolhas num vazio social, tal como a ideologia dominante na economia o apresenta. Ao mesmo tempo, uma citação de Smith  ajuda a destrinchar a relação entre ética e negócios: “ Não é da benevolência do açougueiro... mas da consideração que eles têm pelo seu próprio interesse” (A Riqueza das Nações, apud Francisco Teixeira).Isto nos ajudaria contemporaneamente a desmistificar a pretensão de ética nos negócios, que de fato são negócios de ética, em que as empresas incluem uma suposta ética no marketing.A ironia é que tal estratégia aumenta o faturamento. Não tanto paradoxalmente quanto se pode supor, o fundamento disso é o que Gianetti chamou “vícios privados, virtude pública”, vale dizer os clássicos da economia política. .

O rastreamento da gênese dos conceitos é precioso. Seria necessário citar e assinalar muitos trechos,o que tornaria esse  prefácio enfadonho e supérfluo, pois o autor faz melhor.Vale  para o prefaciador, o conselho do escultor grego ao sapateiro: não passe do chinelo.É de notar-se que Teixeira ancora Smith  na melhor tradição filosófica ocidental:  ninguém menos que Aristóteles, que por sinal é, também, a principal âncora de Marx.Como já se notou, Ricardo, na seqüência de Smith, tem como propósito livrá-lo  da metafísica, e com isso deslocou o campo de investigações da economia, da produção para o da distribuição da riqueza. Ao fazê-lo, formulando de  maneira mais acabada o conceito de valor-trabalho, deu o decisivo passo para uma teoria das classes sociais, ao mesmo tempo que criou a mais robusta filière  teórica que pode ainda ser reconhecida nos dias de hoje.

Mas duas conclusões aparecem como inevitáveis depois do exame de Teixeira: quão grande é a distância entre os fundamentos conceituais desses clássicos e a pobreza de seus epígonos; aquela  fundamentação é a responsável pela permanência de suas idéias, pois elaboram uma verdadeira teoria da sociedade, enquanto seus epígonos trabalham uma teoria minimalista sem  capacidade de totalização.Por ser uma teoria da sociedade, ela pôde transformar-se em ideologia do status quo, o que não tem aqui caráter pejorativo, mas a qualidade de ter passado pela prova da história, o que raras teorias sociais conseguiram. A de Marx é a outra principal concorrente nesse terreno.

No exame das teorias que deslocaram o valor do trabalho para a utilidade, Teixeira esclarece equívocos que juntam Menger e Jevons no mesmo saco. Sendo irmãos siameses nesse deslocamento, têm entretanto profundas diferenças, assinaladas por Teixeira exatamente no fato de que Menger pensa qualidades, enquanto Jevons pensa apenas quantidades. Nesse diapasão, enquanto Menger pensa as escolhas do indivíduo ,o segundo leva às últimas conseqüências a direção epistemológica de Ricardo, no sentido de livrar a economia política de quaisquer “resquícios” de fora de seu próprio campo, de qualquer “contaminação” metafísica: de “economia política” para “economics”. Max Weber, como corretamente assinala Teixeira, foi leitor de ambos, e fez o mesmo na sociologia sobretudo: uma sociologia compreensiva, não-teleológica segundo seu desiderato, que constrói seu objeto – filiação a Menger – mas que não julga e trabalha com tipos-ideais – filiação a Jevons - e portanto, “crítica e resignação” na precisa fórmula de Gabriel Cohn.

A leitura atenta, fluente e convidativa de Teixeira deixa indelevelmente marcado o caráter conservador que foi imprimido à economia política pela sua última grande corrente, a teoria do valor-utilidade. Enquanto os clássicos revolucionavam a compreensão da sociedade, criando armas teóricas para a transição do feudalismo para o capitalismo, a corrente utilitarista transita com Jevons e Walras para “economics”, despolitizam a economia. Menger  estando atento à subjetividade, concede a esta um lugar central  e desloca a classe; Jevons e Walras – embora este tenha sido apenas referenciado neste belo livro de Teixeira – anulam o sujeito e sua capacidade de escolha. Se parecem mais objetivos e contemporâneos por isso, já que a real capacidade de escolha no capitalismo monopolista é mera ficção, tiram o homem do centro da história: tiram a pólis. Sendo a economia uma realidade matemática, que se pode apenas pesquisar mas não transformar – bem na fórmula platoniana e galileica -  não há o que fazer.Não é à toa que essa teoria subsiste. Mas isto é outro capítulo. Devore, leitor, mas com paciência e gosto, e não na forma MacDonalds, este belo livro.Eu já o fiz, com o privilégio desse prefácio.Ele ajudará não apenas ao seu enriquecimento pessoal, mas à compreensão do mundo.          

INTRODUÇÃO
ANTES QUE OS OUTROS FALEM  

Os leitores afeitos à teoria econômica bem poderiam tomar este estudo como mais um trabalho de história do pensamento econômico. A estruturação do texto conspira a favor desta suspeita. Realmente, a ordem de exposição dos capítulos reproduz o desenvolvimento histórico em que apareceram as diversas teorias econômicas e seus autores,  assim como apresentam os manuais de história do pensamento econômico.  

É bem diferente o objetivo deste autor. Sua pretensão não é fazer uma narrativa dos conceitos da economia, descrevendo como surgiram e se contrapuseram entre si ao longo da história desta ciência.  Pelo contrário, o que se pretende é bem mais ambicioso. A intenção do autor é empreender uma reconstrução do edifício conceitual da Economia Política, tal como foi edificado por seus fundadores. Q
uer-se compreender como este edifício foi construído, como cada parte foi ajustada, para formar um todo coerente chamado de ciência econômica. Neste sentido, poder-se-ia dizer que a pretensão do autor é a de empreender uma reconstrução lógico-conceitual da Economia.

Para atender a esse propósito, o autor dividiu este  livro em duas grandes partes. A primeira pretende dar conta de como a Economia Política, que nasce como um saber ainda calcado sobre bases metafísicas, se transforma numa ciência explicativa, tal como  entende o projeto moderno de ciências. Na verdade, o que aqui  se discute é o  processo pelo qual a Economia Política se constitui como uma verdadeira ciência. 

Os autores privilegiados nesse estudo são Adam Smith e Ricardo. Partindo do primeiro,  procura-se reconstruir  a gênese conceitual da Economia Política, tal como o autor de a Riqueza das Nações concebeu e arquitetou o edifício teórico desta ciência. Infelizmente, essa empresa não se fez sem problemas. Nessa construção, Adam Smith incorre numa série de contradições, que, se não eliminadas, como mais tarde Ricardo vai chamar a atenção, todo o edifício desta ciência estaria comprometido. E mais, tais contradições, diria ele, poriam em cheque o estatuto de cientificidade da Economia enquanto ciência. 

Não sem razão, Ricardo toma como sua principal tarefa livrar a Economia Política das incoerências em que esta ciência se viu enredada nas mãos de Smith. E mais: era preciso ainda investigar se a acumulação de capital e a apropriação da renda da terra anulam o princípio segundo o qual as mercadorias são trocadas na proporção do tempo de trabalho nelas inseridas.  Sem isto a teoria do valor estaria incompleta. É esta  a acusação que Ricardo dirige a Smith, censurando-o por ter limitado aquele princípio unicamente ao rude e primitivo estado da sociedade em que não há acumulação de capital nem apropriação da renda da terra. 

Com isto, Ricardo completa o edifício teórico da Economia Política. Em suas mãos, esta ciência pôde atingir melhor o objetivo que a ela fora fixado por seu fundador maior, Smith. Para este, o objetivo seria o de investigar as leis que determinam a produção e crescimento da riqueza; para Ricardo, o objetivo é outro:  investigar as leis que governam distribuição da riqueza social entre as diversas classes da sociedade. Independentemente de como cada um desses pensadores vê o objeto da Economia Política, ambos concordariam que esta ciência nasceu com a preocupação de descobrir as leis que governam a produção da riqueza social e sua distribuição entre as diferentes classes  da sociedade: capitalistas, trabalhadores e proprietários de terra. 

Para chegar às determinações dessas leis, Smith e Ricardo partem da superfície imediata em que aparecem as principais formas de riqueza (salário, lucro, renda da terra e juros), fixas e independentes entre si, para descobrir que todas essas formas têm como fonte o trabalho. Vale dizer, essas formas de riqueza, independentes umas das outras, têm em comum o fato de serem formas de manifestação de uma única e mesma substância: trabalho humano, que  é o preço, como dizia Smith, com o qual se paga  a riqueza social.

Assim, Adam Smith e Ricardo apreenderam o sistema capitalista como totalidade, que é conexão dos diferentes elementos que compõem a produção e reprodução da riqueza social como um todo. Entenderam, assim, que  a riqueza apropriada  pelas diferentes classes sociais - trabalhadores, capitalistas e proprietários de terra -  depende de uma  única fonte: o trabalho. 

É óbvio que essa totalidade é totalidade formal, porque a conexão das diferentes formas de riqueza é pensada como uma redução do pensamento. É este que, varando a superfície imediata dos fenômenos, descobre o que está oculto por trás das formas aparentes de riqueza. Mesmo assim, Smith e Ricardo, partindo da desordem aparente que reina na economia, conseguiram construir uma representação da sociedade capitalista  como totalidade, pois foram capazes  de compreender a regularidade imanente que rege os movimentos irregulares do mercado - a lei do valor. Assim, puderam mostrar que todas as  formas de riqueza repousam sobre um elemento comum - o trabalho, de onde tudo brota:  salário, lucro, renda da terra e  juros. Não por menos, o Hegel,  da Filosofia do Direito, parte justamente dessa totalidade construída pelos clássicos da economia  para compreender, a partir daí,  como o sistema de carecimentos produz, por sua própria dialética interna, um sistema universal de interdependência, no qual cada particular só se afirma enquanto tal quando mediado pelo metabolismo da troca engendrado pela divisão social do trabalho. 


É assim que Menger vai entender a Economia Política: um todo organicamente articulado, em que cada parte é ajustada para formar uma totalidade de sentido. Da mesma forma como se constrói uma casa,  arquiteta-se a estrutura conceitual da economia. Como os blocos constituem os elementos simples a partir dos quais se edifica uma casa, na economia, esses blocos, como  entende Menger,  correspondem aos fenômenos econômicos mais simples, que devem ser conhecidos e concatenados, segundo o nexo de causalidade  por que se ligam entre si. Este é o caminho que o teórico da economia deve proceder: reduzir os complexos fenômenos da economia aos seus elementos mais simples, acessíveis a observação do pesquisador, para descobrir a importância de cada um e, assim, investigar como se pode daí evoluir para compreender os fenômenos econômicos mais complexos. 


É com este autor que se abre a segunda parte deste estudo. Trata-se de um pensador que inaugura, juntamente com Walras e Jevons, um novo paradigma  na economia política: a teoria subjetiva do valor, que faz da utilidade a fonte explicativa dos preços. Mas atenção: se Menger compartilha com Walras e Jevons a idéia de que a fonte do valor é a utilidade e não mais o trabalho, como entendiam Smith e Ricardo; se divide com aqueles este  mesmo ponto de vista,  deles diverge radicalmente tanto no plano metodológico, quanto antropológico. É essa divergência que impede considerá-lo como um dos membros da chamada escola marginalista, tal como geralmente são conhecidos Walras e Jevons. A rigor, nem mesmo se pode considerar Menger  um marginalista. Realmente, o método seguido por ele não lembra em nada o método abraçado por Jevons e Walras. Referindo-se a este último, Menger o censura por conta da matematização que ele faz da economia. Ora, argumenta ele, a economia não pode ser uma ciência matemática porque não trabalha com quantidades; pelo contrário, sua preocupação é investigar a essência do valor, da renda da terra, do lucro etc. Quer investigar a essência dos fenômenos econômicos para, então, conhecer suas leis exatas. 

         No plano antropológico, a divergência com relação à chamada escola marginalista não poderia ser maior. Muito diferente do que pensam Jevons e Walras, para os quais os agentes econômicos têm perfeito conhecimento de mercado, Menger entende que os indivíduos não possuem tal conhecimento.  Para ele, o mercado não é uma instituição transparente, mas, sim, o lugar da incerteza, do risco e da busca de informações. 

São duas concepções de homem completamente diferentes. Para Jevons e Walras o homem de carne e osso é reduzido a um abstrato homem econômico, que não pensa nem age como indivíduo ativo; nem é necessário.  Para que pensar,  se o mundo é totalmente transparente? Por que buscar informação, num mundo onde só há certeza? Não é assim que entende Menger. Para ele, como  a economia não é um mundo transparente, o homem é obrigado a  agir e a planejar suas ações para enfrentar as incertezas de mercado. Se é assim, não tem sentido considerar Menger  um marginalista. Considerá-lo como tal, é um erro que se deve aos manuais de história do pensamento econômico, que não estão interessados em investigar como surgem tais diferenças, mas, sim, preocupados unicamente em narrar e  catalogar as idéias econômicas, na ordem em que apareceram na história. 

Menger e os marginalistas (Jevons e Walras) estão, assim, separados em campos diretamente opostos. Realmente, não só têm concepções metodológicas  diferentes, como também entendem de forma radicalmente distinta o "homem econômico". 

O fato de pertencerem a um mesmo paradigma teórico, a teoria subjetiva do valor, não os faz pensar do mesmo modo.  Para entender esse qüiproquó, este autor convida o leitor, para com ele, investigar as razões de tudo isso. É uma longa jornada,  que começa com Adam Smith, passa por Ricardo, chega a Menger e termina com Jevons. Bem, o convite está feito. Espera-se que a viagem seja agradável e ajude leitor a descobrir algo mais do que geralmente oferecem os manuais de história do pensamento econômico. 

Editora: Cortez, São Paulo, 2004.
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� Antes que o leitor julgue por mim,  esta dedicatória não tem nada a ver com os comentários feitos pelo prefaciador deste trabalho. Não é uma forma de retribuição ou de  agradecimento. Chico de Oliveira, meu xará, não sabia, como ainda não sabe, e talvez só venha   saber quando este livre vir a público,   das minhas  intenções.  
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